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coNTRATO N.0 20250507

O FUNOO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE CANAÃ DOS CARAJÁS, com Sede na Rua Cumaru s/n,

Canaã dos Caajás - Pará, inscrito no CNPJ sob o n.0 í2.608.98'l/0001-33 representado pelo Sr. MARCUS

VINICIUS BRITO NASCIMENTo, portadordo(a) CPF N.o 8í8.XXX.XXX-91, Secretário Municipal de outro

lado, doravante designado simplesmente C0NTRATADA, a empresa, TALHER DE PRATA RESTAURANTE

COM. E lND. LTDA, CNPJ 09.688.778/000140, com sede na Rua Jarbas Passarinho, no 72í, Novo Paraíso,

Canaã dos Carajás-PA, CEP 68537-000, de agora em diante denominada C0NTRATADA(0), neste ato

representado pelo(a) Sr(a).LUZINETE ALVES DA SILVA, portador do(a) CPF 197.XXX.XXX-87, têm entre si

justo e avençado, e celebram o presente contrato para aquisição de Lanches e Refeições Em Geral Para

Atendimento da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Canaã dos Carajás - PA, conforme

estabelecido no Edital e na Ata de Registro de Preços N.o 20250316 e mediante as cláusulas e condiçóes que

reciprocamente estabelêcem e vão a seguir mencionadas e a Proposta apresentada pela CONTRATADA,

constantes do Processo licitatório N.0 009-2025/FMMA-CPL, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA

às normas disciplinares da Lei N." '14.133/2021 e da Lei Complementar N.0 12312006, mediante as cláusulas

e condiçóes que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.'1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Lanches e Refeições Em Geral Para

Atendimento da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Ganaã dos Carajás - PA, nas condições

estabelecidas no Termo de ReÍerência.

'1.2. objeto da contrataÉo:
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1.3. incluam esta contrataÉo, independentemente de transcrição:

í.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

í.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

GúUSULA SEGUNDA - vIGÊNcn E PRoRROGAçÃo

cúusuLA TERCE|RA- MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUATS

2.í. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execu$o, assim como os prazos e

condi@es de conclusã0, entrega, obseÍvação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

CúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual.

CúUSULA QUINTA. PREçO

4.1. 0 valor total da contratação é de R$ 242.520,00 (duzentos e quarenta e dois mil, quinhentos e vinte

reals).

PÁcrN^ 2 DE í0
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í.4. O prazo de vigência da mntratação é contados da data de assinatura até 27 de maio de 2026 na Íorma

do artigo í05 da Lei N.o 14.133, de 2021.
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4.2. No valor acima esüio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

omerciais incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçao.

CúUSULA SEXTA. PAGAMENTo

5,1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçóes a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CúUSULA SÉTMA - REAJUSTE

6.í. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 't 5/01/2025.

6.2. Após o intenegno de um ano os preços iniciais seráo reajustados, mediante a aplicação do índice IPCA,

exclusivamente para as obrigaÉes iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.

6.3. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será mntado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de realustamento, o contratante pagaÉ ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença mnespondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

ô.5. Nas aferiçoes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)

definiüvo(s).

6,6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamenlo do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. 0 reâjuste será realizado por apostilamento.

cúusuLA orrAvA - oBR|GAçÕES Do CoNTRÂTANTE

7.í. São obrigaçoes do Contratante:

PÁGINA 3 DE 10
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7.2. Exigk o cumprimento de todas as obriga$es assumidas pelo Conkalado, de acordo com o conlrato e

seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6. Durante a vigência deste Contrato, a aquisição será acompanhada e Íiscalizada pelo fiscal do contrato

nomeado pela Contratante, Sr. FRANKSUELM0 BARBOSA SANTOS CPF N.o 675. XXX. )CXX-53, nomeado

pela portaria N.o 119/2025-GP.

7.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela inmntroversa da

execuÉo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei N,o 14.í33, de 2021;

7.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.10. CientiÍicar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;

7.1'1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7,'l'1,1. A AdministraÉo teÉ o pnazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorÍogaçâo motivada, por igual período.

7.í2. Respondêr eventuais pedidos de Íeestabelecimento do equilíbrio econômicoÍinanceiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 'l (um) mês.

7.'13. NoüÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

7.í4. A Administração não Íesponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PÁGINA 4 OE 10
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cúusuLA NoNA. oBRTGAçOES DO CONTRÂTADO

8,í. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo mmo exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita exearção do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir disposlas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei N.o 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enkega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, mrrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pÍazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execu@o ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pêlos vícios e danos decorrentes da execu@o do objeto, bem mmo por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofÍidos;

8.7. Quando não for possível a veriÍicação da regularidade, via sÍtios eletrônicos oficiais, o contratado

deveÉ entregar ao setor responsável pela fiscalização do contÍato, iunto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidóes que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do

FGTS - CRF; e 5) Certidão Negaliva de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência náo transíere a
responsabilidade ao contralante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal

ou acidente que se verifique no local da execuÉo do ob.ieto contratual.

8.í0. Paralisar, por deteÍminação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

PÁGINA 5 oE íO
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8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a Íeserva de cargos prevista em lei paÍa

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1'16, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ad. í 1ô, parágrafo único, da Lei n.o

14.133,de2021);

\, 8.í4. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.í5. Arcar com o ônus deconente de evenfual equívoco no dimensionamenlo dos quantitativos de sua

proposla, inclusive quanto aos custos variáveis decoÍÍentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contratâção, excêto quando oconer algum dos eventos anolados noarl.124,ll, d, da Lei N.o 14.133,

de2021.

8.í6. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contÍatante;

cúusuLA DÉcrMA - GARANTTA DE ExEcuçÃo

9.Í. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cúUsULÂ DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

10.í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei N.o 14.'133, de 2021, ocontratadoque:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratâÉo sêm

motivo justificado;

e) apÍesentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

í) praticar ato fraudulento na execuÉo do contÍato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei N.o 12,846, de 10 de agosto de 20'13.

PÁGINA 6 DE 1(l
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10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançóes:

l. Advertência, quando o contratado dercausa à inexecução parcialdo contrato, sempre

que não se iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,§20,daLei N.0 '14.í33,

de2021):

ll. lmpedimento de licitar e conlratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'b', 'c' e 'd' do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 1 56, § 40, da Lei N.0 14.'133, de 2021):

lll. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas'e', T, "g'e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

'b', t" e 'd', que juslifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei N.o

14.133,de20211.

ÍV. Multa:

1. moratória dê 1% (um por cento) por dia de atraso injustficado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (tinta) dias;

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustifcado sobre o valor

total do contrato, até o máximo de 30.% (trinta por cento), pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposiÉo da garantia. O atraso superior

a tÍinta dias aulonza a AdministraSo a promover a extinÉo do ontrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso

ldo art. 137 da Lei n. í4.133, de 202í.

3. mmpensatória de í0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso

de inexecu@o total do objeto.

í0.3. A aplicação das sanfes previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçãointegral dodanocausadoaoContratante(art. 156,§9o,daLei N.o 14.133,de2021)

í0.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamenle com a multa (art.

'156, 
§70, da Lei N.o í4.133, de2021).

í0.4.í. Antes da aplicaçao da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei N.0 '14.133, de 2021)

í0.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conkâtante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

desmntada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei N.o '14.133, de

2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade compelente.

I
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'10.6. Na aplicação das sanç6es serão considerados (art. 156, §10, da Lei N.o 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantaSo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e

orienta@es dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei N.o 14.í33, de 2021, ou em outras leis de

licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados @mo atos lesivos na Lei N.o

12.846, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. í59).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícilos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administÍadores e socios mm poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de falo ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lêi N.0 14.'133, de20211.

í0.9. O Contratante deveÉ, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter afualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadâstro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '16'1, da Lei N.o 14.'133, de

2021).

í0.í0.As san@es de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. í63 da Lei N." 14.133/21.

í0.1í.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resullantes de multa administrativa

e/ou indeniza@es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão deconentes deste mesmo contrato ou de outros mntratos administrativos

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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10.5. A aplicaçao das sanSes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aÍt. 158 da

Lei N.0 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e @ntÍatar e de declaração de

inidoneidade para licitaÍ ou contratar.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÂ DOS CARAJÁS

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

cúusulA DÉcrMA sEcuNDA- DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL

'lí.í. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado para tanto.

í1.2. Se as obrigaÉes não forem cumpridas no pÍazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administra$o providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

'l í.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterioÍ deconer de culpa do contratado:

a) ficará ele constifuído em mora, sendelhe aplicáveis as respectivas sanções

administraüvas; e

b) poderá a Administração optar pela ednção do contrato e, nessê cÍrso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da exeorção contratual.

cúusur-A DÉCMA TERCETRA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRn

12.1. As despesas deconentes da presente contrataÉo coneráo à conta de recursos específicos

mnsignados no Orçamento Municipal, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

12.2. A despesa mm o fomecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária

Exercício 2025 Atividade 1721.181221315,?.177 Manter a Secr. Mun. de Meio Ambiente , Classificação

econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de R$ 242.520,00

(duzentos e quarenta e dois mil, quinhentos e vinte reais).

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apÍovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos coÍrespondentes, mediante apostilamento.

cúUsULÂ DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

í3.1. Os casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo as disposiçôes contidas na Lei N.o

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes mntidas

na Lei N.o 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉGIMA QUINTA - ALTERAçÔES

14.4. Eventuais alteraçoes contratuais reger-ssão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei N.o

14.133,de2021.
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